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02. MECANISMOS PARA COIBIR — JUIZADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CONTRA A MULHER - CRIA

EMENTA

TÍTULO VII DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar

contra a Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do serviço de

assistência judiciária. Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e

promover, no limite das respectivas competências: I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para

mulheres e respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar; II - casas-abrigos para

mulheres e respectivos dependentes menores em situação de violência doméstica e familiar; III - delegacias,

núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia médico-legal especializados no

atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar; IV - programas e campanhas de

enfrentamento da violência doméstica e familiar; V - centros de educação e de reabilitação para os

agressores. Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a adaptação de

seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei. Art. 37. A defesa dos interesses e

direitos transindividuais previstos nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e

por associação de atuação na área, regularmente constituída há pelo menos um ano, nos termos da

legislação civil. Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz quando

entender que não há outra entidade com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda

coletiva. Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão incluídas nas

bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional

de dados e informações relativo às mulheres. Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos

Estados e do Distrito Federal po derão remeter suas informações criminais para a base de dados do

Ministério da Justiça. Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas

competências e nos termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações

orçamentárias específicas, em cada exercício financeiro, para a implementação das medidas estabelecidas

nesta Lei. Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos princípios por ela

adotados. Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher,

independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. Art. 42. O

art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar

acrescido do seguinte inciso IV: "Art. 313. .................................................

................................................................ IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a

mulher, nos termos da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência." (NR)

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal),

passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 61. ..................................................

................................................................. II - ............................................................

................................................................. f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações

domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica;

........................................................... " (NR) Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de

1940 (Código Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações: "Art. 129. .....................

............................. .................................................................. § 9º Se a lesão for praticada contra ascendente,

descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda,

prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: Pena - detenção, de



3 (três) meses a 3 (três) anos. .................................................................. § 11. Na hipótese do § 9º deste

artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência."

(NR) Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), pas


